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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : A C X A
ADVOGADOS : GIRLÉA ESCOPELLI GOMES - ES014164

DAVI PASCOAL MIRANDA - ES013518
VITÓRIA XAVIER AMARAL - ES030126
LUIS FELIPE VIEIRA CAMPOS PRADO - ES030844

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
INTERES. : O DOS A DO B S DO E S

EMENTA

 
DIREITO PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA PENA.
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME NÃO INERENTES AO TIPO. EXAME
PSICOSSOCIAL. DESNECESSIDADE. EXAME UROLÓGICO. INDEFERIMENTO.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que ampliou o
conhecimento do recurso especial e concedeu de ofício parahabeas corpus 
redimensionar a pena do agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se houve devida fundamentação para
considerar desfavoráveis as circunstâncias do crime.
3. A questão consiste, também, em saber se houve omissão no julgado em relação à
manutenção do indeferimento de prova relativa à exame psicossocial na vítima e se
é necessário o revolvimento fático-probatório para alterar o entendimento da origem
que considerou irrelevante o pedido de realização de exame urológico no agravante. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão agravada não incorreu em ilegalidade ao valorar negativamente as
circunstâncias do crime, considerando o grave  do agente. Não houve modus operandi

, pois a condição de vulnerabilidade não é inerente ao tipo penal.bis in idem
5. O pedido da defesa para a realização de exame psicossocial, com o objetivo de
reconhecer a violência sexual, foi indeferido devido à sua desnecessidade,
considerados os outros elementos de prova dos autos, não havendo falar, portanto, em
omissão no julgado.
6. O indeferimento do exame urológico não configura cerceamento de defesa, pois a
decisão está em consonância com o art. 400, § 1º, do CPP. Para rever o entendimento
da origem acerca da pertinência da prova seria necessário o reexame da matéria fático-
probatória, providência incabível em face do disposto na Súmula n. 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
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Teses de julgamento: "1. A negativação das circunstâncias do crime foi fundamentada
no do agente dada a situação de vulnerabilidade da vítima. 2. Omodus operandi 
pedido de exame psicossocial foi indeferido devido à sua desnecessidade, não
havendo omissão no julgado. 3. O indeferimento de exame urológico é respaldado pelo
CPP (art. 400, § 1º) e, para alterar o entendimento das instâncias ordinárias respeito da
pertinência da prova seria necessário o reexame fático-probatório, providência
incompatível com a via eleita."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 400, § 1º; CPP, art. 619; CPP, art. 315, § 2º,
VI.

STJ, AgRg no HC 869.605/SP, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 26.02.2024; STJ, AgRg no HC 672.898/SC, Rel.
Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 27.09.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,22/05/2025 28/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .29 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
INTERES. : O DOS A DO B S DO E S

EMENTA

 

DIREITO PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA PENA.
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME NÃO INERENTES AO TIPO. EXAME
PSICOSSOCIAL. DESNECESSIDADE. EXAME UROLÓGICO. INDEFERIMENTO.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que ampliou o
conhecimento do recurso especial e concedeu de ofício parahabeas corpus 
redimensionar a pena do agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se houve devida fundamentação para
considerar desfavoráveis as circunstâncias do crime.

3. A questão consiste, também, em saber se houve omissão no julgado em relação à
manutenção do indeferimento de prova relativa à exame psicossocial na vítima e se
é necessário o revolvimento fático-probatório para alterar o entendimento da origem
que considerou irrelevante o pedido de realização de exame urológico no agravante. 

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada não incorreu em ilegalidade ao valorar negativamente as
circunstâncias do crime, considerando o grave  do agente. Não houve modus operandi

, pois a condição de vulnerabilidade não é inerente ao tipo penal.bis in idem
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5. O pedido da defesa para a realização de exame psicossocial, com o objetivo de
reconhecer a violência sexual, foi indeferido devido à sua desnecessidade,
considerados os outros elementos de prova dos autos, não havendo falar, portanto, em
omissão no julgado.

6. O indeferimento do exame urológico não configura cerceamento de defesa, pois a
decisão está em consonância com o art. 400, § 1º, do CPP. Para rever o entendimento
da origem acerca da pertinência da prova seria necessário o reexame da matéria fático-
probatória, providência incabível em face do disposto na Súmula n. 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Teses de julgamento: "1. A negativação das circunstâncias do crime foi fundamentada
no do agente dada a situação de vulnerabilidade da vítima. 2. Omodus operandi 
pedido de exame psicossocial foi indeferido devido à sua desnecessidade, não
havendo omissão no julgado. 3. O indeferimento de exame urológico é respaldado pelo
CPP (art. 400, § 1º) e, para alterar o entendimento das instâncias ordinárias respeito da
pertinência da prova seria necessário o reexame fático-probatório, providência
incompatível com a via eleita."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 400, § 1º; CPP, art. 619; CPP, art. 315, § 2º,
VI.

STJ, AgRg no HC 869.605/SP, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 26.02.2024; STJ, AgRg no HC 672.898/SC, Rel.
Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 27.09.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A C X A contra decisão
monocrática de minha lavra, às fls. 2.419/2.424, na qual, em juízo de retratação,
ampliei o conhecimento do recurso especial e concedi a ordem de dehabeas corpus, 
ofício, para redimensionar a pena do recorrente.

No presente regimental (fls. 339/441), a defesa sustenta a ( ) inidoneidade daI
negativação das circunstâncias do crime, pois "a vulnerabilidade é elemento ínsito ao
tipo penal que resultou na condenação do agravante, não sendo válido, data venia, o

, alémemprego do mesmo fundamento (vulnerabilidade), para majorar a pena-base"
disso "o fato da suposta vítima estar em via pública – local comum – não deve ser

 (fl. 2.435); ( ) não deveria ter sido afastada aobjeto de censura mais elevada" II
alegação de omissão no julgado da origem, já que "a cassação ilegal de relevante
prova deferida à defesa que, à míngua de fato novo, e diante do apressamento do juízo
de primeiro grau em condenar, deixou de determinar a prova, sob o fundamento (de

 (fl. 2.436); ( ) "cobertura) da sua desnecessidade" III em sendo os crimes sexuais
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infrações que deixam vestígios que se constatam por meio de cruzamento de dados
biológicos, o indeferimento na realização do exame urológico configura inegavelmente

(fl. 2.437), não sendo necessária acerceamento do direito do réu de se defender" 
reanálise fático-probatória para o acolhimento de tal pedido.

Requer a reconsideração do ou o julgamento do recurso pelo órgãodecisum 
colegiado.

É o relatório.
Decido.

VOTO

O inconformismo não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por
seus próprios fundamentos.

Inicialmente, confira-se a fundamentação apresentada para manter a
exasperação da pena-base:

 
"[...]
Deste modo, verifico que a excede o culpabilidade 

tipo penal, pois deve-se considerar que o apelante é
advogado e, apesar de exercer suas funções na seara
trabalhista, ao menos em faculdade estudou sobre o
assunto, inclusive conhecendo as consequências de um
crime bárbaro como tal.

é desfavorável ao réu, eis que oO motivo do crime 
apelante se aproveitou de uma criança que estava
desamparada na rua, como o juiz de primeiro grau
ressaltou, para satisfazer da sua libido.

As circunstâncias do crime também sobrepesam 
contra o réu, porquanto o apelante, ao invés de socorrer a
vitima, optou por tornar-se seu algoz. Além disso, ainda
que bem esclarecido e estudado, sequer acionou o
conselho tutelar ou outra autoridade (polícia), mesmo
confessando que encontrou a menina perambulando na
rua sob perigo.

Não menos importante, as consequências do crime 
foram graves, afetando negativamente o psicológico da
vitima, que já se encontrava em situação difícil, eis que
tentava se adequar à sua nova realidade - viver com sua
mãe, após sair da casa da avó (Bahia).

Na segunda fase, não incidem circunstâncias
agravantes e atenuantes. De igual modo, inexistem causas
de aumento ou diminuição da pena, r i azão pela qual o
quantum definitivo fixado de 12 (doze) anos de reclusão é
adequado ao caso" (fl. 2.291).

 
Conforme asseverado na decisão agravada, não há ilegalidade na avaliação

negativa das circunstâncias do crime, pois o do agente foimodus operandi 
particularmente grave. Ao encontrar a vítima vagando pela rua em situação de
vulnerabilidade, o recorrido escolheu estuprá-la. 

Destaca-se, por oportuno, que, diferente do que sustenta a defesa, não houve
indevido pela menção à vulnerabilidade da vítima, pois, conforme acimabis in idem 
transcrito, tal condição decorreu da situação não inerente ao tipo penal.
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Sobre o tema (grifos meus):
 
PENAL. AGRAVO EM HABEAS CORPUS.

ESTUPRO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
DOSIMETRIA. CIRCUNSTANCIAS E CONSEQUÊNCIAS
DO CRIME NEGATIVADAS. MOTIVAÇÃO CONCRETA.
PROPORCIONALIDADE DO INCREMENTO OPERADO.
REGIME PRISIONAL MAIS SEVERO FUNDAMENTADO.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena, como atividade
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas
nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia,
quando não observados os parâmetros legais
estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade.

2. No tocante à culpabilidade, para fins de
individualização da pena, tal vetorial deve ser
compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta,
ou seja, o menor ou maior grau de censura do
comportamento do réu, não se tratando de verificação da
ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se
possa concluir pela prática ou não de delito.

3. Para fins do art. 59 do Código Penal, as
circunstâncias do crime devem ser entendidas como os
aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental que
envolvem o fato delituoso.

4. No caso, não se infere ilegalidade na primeira
fase da dosimetria, pois o decreto condenatório
demonstrou que o modus operandi dos delitos revela
gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de estupro
e de constrangimento ilegal, além de ter sido demonstrado
o maior grau de censura do seu comportamento, o que
permite a exasperação da basilar nos termos do
reconhecido na sentença.

5. A presença de duas vetoriais desabonadoras
permitiria elevação superior a 1/6, conforme o adotado pela
Corte de origem, devendo ser considerado, pois, o acórdão
deveras favorável ao ora paciente.

6. Estabelecida a pena-base acima do mínimo legal,
por ter sido desfavoravelmente valorada circunstância do
art. 59 do Estatuto Repressor, admite-se a fixação de
regime prisional mais gravoso do que o indicado pelo
quantum de reprimenda imposta ao réu. Por consec,
descabe falar em excesso no regime estabelecido para o
desconto inicial das penas de reclusão e detenção.

7. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 869.605/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024
.)28/2/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA PENA.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. MODUS OPERANDI.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Ocorrendo o trânsito em julgado de decisão
condenatória nas instâncias de origem, não é dado à parte
optar pela impetração de writ no STJ, cuja competência
prevista no art. 105, I, e, da Constituição Federal restringe-
se ao processamento e julgamento de revisões criminais
de seus próprios julgados.
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2. Conforme a orientação jurisprudencial do STJ, o
cálculo da pena é questão afeta ao livre convencimento
motivado do juiz, passível de revisão por esta Corte
somente nos casos de notória ilegalidade, para resguardar
a observância da adequação, da proporcionalidade e da
individualização da pena.

3. Não há ilegalidade decorrente do aumento da
pena-base pela valoração negativa das circunstâncias do
crime de estupro de vulnerável quando o modus operandi
revela gravidade concreta que desborda os elementos
normais do tipo penal.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 672.898/SC, relator Ministro João

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em ,27/9/2022
DJe de .)30/9/2022

 
Outrossim, não se reconhece a existência de ofensa ao art. 619 do CPP em

relação à decisão final das instâncias ordinárias de indeferir o pleito probatório, pois foi
destacado que a realização de exame psicossocial, com o objetivo de reconhecer a
violência sexual, era desnecessária, considerando os outros elementos de prova já
existentes nos autos.

Dessa forma, além de o entendimento da origem estar em consonância com o
desta Corte, não há omissão em relação ao referido ponto, pois decisão em sentido
contrário ao postulado é circunstância que não se confunde com negativa ou ausência
de prestação jurisdicional.

De se lembrar que o art. 315, § 2º, VI, do CPP, deve ser interpretado em
harmonia com o texto do inciso IV do mesmo dispositivo, que somente exige do
julgador o enfrentamento dos argumentos deduzidos no processo capazes de, em
tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador, não lhe impondo rebater, ponto a
ponto, todos os argumentos suscitados pelas partes.

Sobre os temas:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO SIMPLES. DIREITO
DE PRESENÇA. DEFENSOR PRESENTE NA AUDIÊNCIA
DE OITIVA DE TESTEMUNHAS. NULIDADE RELATIVA
NÃO CONFIGURADA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO.
DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A FORMA CULPOSA.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O direito de presença do réu é desdobramento do
princípio da ampla defesa, em sua vertente autodefesa,
franqueando-se ao réu a possibilidade de presenciar e
participar da instrução processual, auxiliando seu
advogado, se for o caso, na condução e direcionamento
dos questionamentos e diligências. Nada obstante, não se
trata de direito absoluto, sendo pacífico nos Tribunais
Superiores que a presença do réu na audiência de
instrução, embora conveniente, não é indispensável para a
validade do ato, e, consubstanciando-se em nulidade
relativa, necessita para a sua decretação da comprovação
de efetivo prejuízo para a defesa, o que não ficou
demonstrado no caso dos autos.
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[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.559.822/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de ; sem grifos no original.)13/8/2024 29/8/2024

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO.
NULIDADES. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. FALTA
DE FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES. QUEBRA DE
SIGILO TELEMÁTICO DE TELEFONE PÚBLICO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. NÃO OCORRÊNCIA.
DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPETRAÇÃO DE
HABEAS CORPUS E INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO CONTRA O MESMO ACÓRDÃO.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. NÃO VERIFICADA
FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA DE
REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

[...]
4. A caracterização de cerceamento do direito de

defesa pelo indeferimento de alguma prova requerida pela
parte possui como condicionante possível arbitrariedade
praticada pelo órgão julgador, e não simplesmente a
consideração ou entendimento da parte pela
indispensabilidade de sua realização. Logo, poderá o
magistrado, em estrita observância à legislação de
regência e com fito de formar sua convicção, entender pela
necessidade ou não da produção de determinada prova,
desde que fundamente o seu entendimento de forma

Não se pode descurar, ademais,adequada e oportuna. 
que prevalece no STJ "ser desnecessária a realização de
perícia de voz nas interceptações, salvo quando houver
dúvida plausível que justifique a medida, o que não ocorreu
no caso concreto" (REsp 1501855/PR, Rel. Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe ) -30/05/2017
AgRg no REsp n. 1.322.181/SC, relator Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe .12/12/2017 18/12/2017

[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 861.158/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de ; sem grifos no original.)5/3/2025 11/3/2025

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. PREVENÇÃO. ART. 71, CAPUT, DO
REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - RISTJ. DISTRIBUIÇÃO DO PRIMEIRO
RECURSO NESTA QUINTA TURMA. NOVO
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. DETERMINAÇÃO DESTA
CORTE EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NOVA
OCORRÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PER
RELATIONEM E DESCUMPRIMENTO DA ORDEM.
INOCORRÊNCIA. ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTAÇÃO E
REFERÊNCIA AOS ARGUMENTOS DA SENTENÇA
CONDENATÓRIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES
DESTA CORTE. OFENSA AO ART. 619 DO CÓDIGO DE
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PROCESSO PENAL - CPP. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS
PARA ANÁLISE DA VIOLAÇÃO AO ART. 212 DO CPP.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prevenção destes autos se deu com a
distribuição do primeiro recurso à Quinta Turma desta
Corte, se justificando pela diretriz contida no art. 71, caput,
do RISTJ: "A distribuição da ação, do recurso ou do
incidente torna preventa a competência do relator para
todos os feitos posteriores referentes ao mesmo processo".

1.1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal
firmou o entendimento de que a anterior distribuição de
incidente, recurso ou ação, mostra-se como critério válido
para firmar a prevenção, ainda que haja ocorrido entre
órgão internos distintos, desde que entre Turma e Seção
que tratem da mesma matéria.

2. Sobre a violação aos artigos 619 e 315, § 2º, III e
IV, do CPP, nos termos em que lançada a decisão
proferida nos Embargos de Divergência n. 1.384.669/R5, o
Ministro relator deu provimento ao recurso porque o
Tribunal de origem teria se utilizado de fundamentação per
relationem, sem qualquer acréscimo de fundamentação, e
sem nem mesmo transcrever o parecer ministerial ao qual
fez referência, além de não tecer consideração acerca das
preliminares arguidas. Diferentemente, neste novo
julgamento da apelação, ainda que respaldando a
fundamentação da r. sentença condenatória, além de citá-
la em diversos trechos, analisou as preliminares
defensivas, razão pela qual não foram violados os
dispositivos de lei indicados.

2.1. Os temas abordados na apelação,
notadamente os referentes às nulidades das
interceptações telefônicas e suas prorrogações, ofensa ao
contraditório e à ampla defesa, comprovação dos delitos e
suas autorias e penas impostas, foram solvidos pelo
Tribunal de Justiça."De se lembrar, que o art. 315, § 2º, VI,
do CPP deve ser interpretado em harmonia com o texto do
inciso IV do mesmo dispositivo, que somente exige do
julgador o enfrentamento dos argumentos deduzidos no
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão
adotada pelo julgador, não lhe impondo rebater, ponto a
ponto, todos os argumentos suscitados pelas partes".

3. De outra parte, há ofensa ao art. 619 do CPP.
Não obstante na maior parte da irresignação o recorrente
tenha pretendido discutir as soluções alcançadas pela
Corte Estadual, quanto à tese de inversão na ordem das
perguntas (art. 212 do CPP) não houve a integração do
julgado. Assim, deve-se o decisum para que a Corte a quo
se manifeste acerca da irresignação.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.005.003/RS, relator

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de ; sem grifos no original.)2/10/2023 4/10/2023

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE
DISTINGUISHING COM O HC N. 698.199/RS, DA SEXTA
TURMA DO STJ. INOCORRÊNCIA. SITUAÇÕES
FÁTICAS DISTINTAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS.
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1. Nos termos do art. 619 do CPP, são cabíveis os
embargos de declaração quando houver na sentença
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.2. O
acórdão embargado consignou, de modo claro, que as
circunstâncias do flagrante evidenciaram que, para além
da denúncia anônima, houve investigação prévia pelos
policiais, os quais vislumbraram negociação de drogas em
frente a uma residência e, tendo sido dada voz de
abordagem, o embargante empreendeu fuga, sendo por
eles perseguido, condição que autorizou o ingresso
forçado dos milicianos na sua residência, diante do
vislumbre externo de possível cometimento de crime.

3. No caso apontado como paradigma a denúncia
anônima foi o único elemento que justificou o ingresso
desautorizado na residência, não tendo havido
investigações policiais que justificassem o ingresso em
domicílio, o que em nada se assemelha ao caso em
apreço, não havendo violação ao art. 315, § 2º, VI, do CPP.

4. "Não viola o art. 315, § 2º, VI, do Código de
Processo Penal o julgado que deixa de se manifestar sobre
enunciado de súmula invocado pela parte, se dito julgado
indica outro enunciado de súmula que reputa aplicável ao
caso concreto, assim como precedentes do Superior
Tribunal de Justiça que, majoritariamente, amparam o
entendimento nele esposado. De se lembrar, ademais, que
o art. 315, § 2º, VI, do CPP deve ser interpretado em
harmonia com o texto do inciso IV do mesmo dispositivo,
que somente exige do julgador o enfrentamento dos
argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese,
infirmar a conclusão adotada pelo julgador, não lhe
impondo rebater, ponto a ponto, todos os argumentos
suscitados pelas partes" (AgRg no HC n. 721.925/SC,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .).8/3/2022 14/3/2022

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no HC n. 761.230/PR, relator

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023
, DJe de ; sem grifos no original.)13/3/2023

 
Quanto ao indeferimento da prova solicitada pela defesa, relacionada ao exame

urológico, por considerar a sua irrelevância, o posicionamento está de acordo com o
art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal. E, para rever o entendimento da origem
acerca da pertinência da prova seria necessário o reexame da matéria fático-
probatória, providência incabível em face do disposto na Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO

ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ATENTADO
VIOLENTO AO PUDOR EM CONTINUIDADE DELITIVA.
VIOLAÇÃO DO ART. 41 DO CPP. DENÚNCIA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS
AO INÍCIO DA PERSECUÇÃO PENAL E À GARANTIA DO
PLENO EXERCÍCIO DA DEFESA DO RECORRENTE.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 156, 159, 176, 184, 400, § 1°, E
563 DO CPP. TESE DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS REQUERIDAS PELA
DEFESA FUNDAMENTADO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. VIOLAÇÃO
DO ART. 386 DO CPP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. VIA
IMPRÓPRIA. NECESSIDADE DE EXAME
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APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 59 E 71, AMBOS DO CP. ALTERAÇÃO OU
INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS PARA VALORAÇÃO
NEGATIVA NA DOSIMETRIA DA PENA. TRIBUNAL DE
ORIGEM QUE AFASTOU A VALORAÇÃO NEGATIVA DO
VETOR JUDICIAL DA PERSONALIDADE E PRESERVOU
A PENA-BASE DOSADA PELO JUÍZO SINGULAR.
REDUÇÃO PROPORCIONAL NOS TERMOS DA
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONTINUIDADE DELITIVA.
DESCONSTITUIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PLEITO DE
REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO. PRÁTICA DO
DELITO POR INCONTÁVEIS VEZES (ENTRE 2001 E
2006). IMPRECISÃO DO NÚMERO DE CRIMES.
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PATAMAR
MÁXIMO DE 2/3. JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS
SUPERIORES. MANUTENÇÃO DA FRAÇÃO APLICADA
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS ANTE A CARÊNCIA
DE RECURSO ACUSATÓRIO.

[...]
5. Nos termos do § 1° do art. 400 do Código de

Processo Penal, as provas serão produzidas numa só
audiência, podendo o Juiz indeferir as consideradas
irrelevantes, impertinentes ou protelatórias.

Consoante discricionariedade do Juízo em apreciar
as provas do processo, não se verifica nulidade no
indeferimento de provas que em nada modificariam o
resultado final. Dessa forma, ao concluir que o Magistrado
pode, quando devidamente fundamentado, avaliar e decidir
pela necessidade da produção de provas requeridas pelas
partes, indeferindo aquelas consideradas irrelevantes,
impertinentes ou protelatórias (art. 400, § 1°, do CPP),
exatamente como ocorreu in casu, a Corte Estadual
decidiu em sintonia com a jurisprudência pacificada no
âmbito deste Superior Tribunal, sendo inviável a alteração
do quanto decidido pelo óbice da Súmula 7/STJ.

[...]satório, impõe-se a manutenção do patamar de
aumento aplicado em 1/2.

15. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.898.364/RS, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/3/2023
, DJe de ; sem grifos no original.)23/3/2023

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AgRg no REsp 2.146.157 / ES
Número Registro: 2024/0187629-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00120537420178080048 120537420178080048

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg no AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A C X A
ADVOGADOS : GIRLÉA ESCOPELLI GOMES - ES014164

DAVI PASCOAL MIRANDA - ES013518
VITÓRIA XAVIER AMARAL - ES030126
LUIS FELIPE VIEIRA CAMPOS PRADO - ES030844

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
INTERES. : O DOS A DO B S DO E S

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A C X A
ADVOGADOS : GIRLÉA ESCOPELLI GOMES - ES014164

DAVI PASCOAL MIRANDA - ES013518
VITÓRIA XAVIER AMARAL - ES030126
LUIS FELIPE VIEIRA CAMPOS PRADO - ES030844
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
INTERES. : O DOS A DO B S DO E S

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). DAVI PASCOAL MIRANDA, pela parte: AGRAVANTE: A C X A.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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